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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13855.001741/2003­50 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­01.065  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de abril de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  ANTONIO ALCEU RIBEIRO DOS SANTOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 1999 

IRPF.  DEPÓSITO  BANCÁRIO  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA. 
CONTA  CONJUNTA.  INTIMAÇÃO  DE  TODOS  OS  CO­TITULARES. 
NECESSIDADE. 

“Todos os co­titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar 
a  origem  dos  depósitos  nela  efetuados,  na  fase  que  precede  à  lavratura  do 
auto  de  infração  com  base  na  presunção  legal  de  omissão  de  receitas  ou 
rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.” (Súmula CARF n. 29). 

Hipótese em que não foi realizada a intimação de todos os co­titulares. 

IRPF.  DEPÓSITO  BANCÁRIO  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA. 
VALOR  INDIVIDUAL  IGUAL OU  INFERIOR A R$  12.000,00.  LIMITE 
ANUAL  DE  R$  80.000,00.  EXCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO 
IMPOSTO. 

“Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
cujo  somatório  não  ultrapasse  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais)  no  ano­
calendário,  não  podem  ser  considerados  na  presunção  da  omissão  de 
rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  de  origem  não 
comprovada, no caso de pessoa física.” (Súmula CARF n. 61). 

Hipótese em que o  somatório anual dos depósitos  iguais ou  inferiores a R$ 
12.000,00 não ultrapassa R$ 80.000,00. 

Recurso provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos,  em dar 
provimento  ao  recurso,  para  excluir  do  lançamento  a  exigência  relativa  aos  depósitos 
bancários, nos termos do voto do Relator. 

 

(assinado digitalmente) 

JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS 

Presidente Substituto 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 

 

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  José  Raimundo  Tosta  Santos 
(Presidente  Substituto),  Alexandre  Naoki  Nishioka  (Relator),  José  Evande  Carvalho  Araújo 
(convocado), Walter Reinaldo Falcão Lima (convocado) e Gonçalo Bonet Allage. 

 

Relatório 

Trata­se de  recurso voluntário  (fls. 472/485)  interposto em 11 de  agosto de 
2009 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 
São Paulo II (SP) (fls. 456/466), do qual o Recorrente teve ciência em 13 de julho de 2009 (fl. 
470),  que,  por  unanimidade  de  votos,  julgou  procedente  em  parte  o  auto  de  infração  de  fls. 
06/09,  lavrado  em  10  de  outubro  de  2003,  em  decorrência  de  omissão  de  rendimentos  da 
atividade rural e de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem 
não comprovada, verificadas no ano­calendário de 1998. 

O acórdão teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 1998 

DO  LANÇAMENTO  DA  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  DA 
ATIVIDADE RURAL. ARBITRAMENTO. 

A  falta  de  escrituração  do  Livro  Caixa  pelo  contribuinte  implicará 
arbitramento da base de cálculo, a razão de vinte por cento da receita bruta do ano­
calendário. 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
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A  Lei  n°  9.430/1996,  no  seu  art.  42,  estabeleceu  uma  presunção  legal  de 
omissão  de  rendimentos  que  autoriza  o  lançamento  do  imposto  correspondente, 
sempre  que  o  titular  da  conta  bancária,  regularmente  intimado,  não  comprove, 
mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  creditados  em  sua 
conta de depósito ou de investimento. 

APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. 

Aplica­se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha  instituído novos critérios de apuração ou processos de 
fiscalização, ampliando os poderes de  investigação das autoridades administrativas 
(Art. 144, § 1° do CTN). 

A  Lei  Complementar  n°  105/2001  e  a  Lei  n°  10.174/2001,  que  deu  nova 
redação  ao  §  3º.  do  art.  11  da Lei  n°  9.311/1996,  disciplinam  o  procedimento  de 
fiscalização  em  si,  e  não  os  fatos  econômicos  investigados,  de  forma  que  os 
procedimentos  iniciados ou  em curso a partir  do mês de  janeiro de 2001, poderão 
valer­se dessas informações, inclusive para alcançar fatos geradores pretéritos. 

Lançamento Procedente em Parte” (fls. 456/457). 

Não  se  conformando,  o  Recorrente  interpôs  o  recurso  voluntário  de  fls. 
472/485,  pedindo  a  reforma  parcial  do  acórdão  recorrido,  para  cancelar  o  auto  de  infração 
quanto  à  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  com  origem  não 
comprovada. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator 

O  recurso preenche os  requisitos de  admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

Inicialmente,  necessário  se  faz  esclarecer  que,  compulsando­se  os 
documentos  juntados aos autos  (extratos bancários,  relatório  fiscal e o próprio demonstrativo 
de fls. 28 e seguintes), verifica­se que das 6 (seis) contas fiscalizadas, 4 (quatro) são conjuntas 
(no Banco Itaú, fls. 31/35, no Banespa, fl. 36, e duas no Nossa Caixa, fls. 37/38 e 39/40). 

Deve­se observar, ainda, que, no presente caso, a declaração de ajuste anual é 
individual (fl. 42). 

Assim, de acordo com o disposto pelo art. 42, §6º, deveria a fiscalização ter 
intimado todos os co­titulares e, se fosse o caso, rateado os valores depositados entre eles. 

Neste  sentido,  cumpre  trazer  à  baila  o  quanto  disposto  pelo  referido 
dispositivo legal, in verbis: 

“Art.  42.  (...)  §  6º  Na  hipótese  de  contas  de  depósito  ou  de  investimento 
mantidas  em  conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  ou  de  informações  dos 
titulares  tenham  sido  apresentadas  em  separado,  e  não  havendo  comprovação  da 
origem  dos  recursos  nos  termos  deste  artigo,  o  valor  dos  rendimentos  ou  receitas 
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será  imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos  rendimentos  ou 
receitas pela quantidade de titulares.” 

No  entanto,  muito  embora  fossem  conjuntas,  os  co­titulares  do  Recorrente 
nunca  foram  intimados  para  demonstrar  a  origem  dos  depósitos  efetuados  nas  respectivas 
contas,  não  se  podendo  pressupor  que  os  valores  creditados  pertencem  proporcionalmente  a 
cada um dos titulares, sob pena de cerceamento de defesa. 

A  este  respeito,  aliás,  é  expressa  a  Súmula  n.º  29  deste  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, cujo teor abaixo se reproduz: 

Súmula  CARF  nº  29:  “Todos  os  co­titulares  da  conta  bancária  devem  ser 
intimados  para  comprovar  a  origem  dos  depósitos  nela  efetuados,  na  fase  que 
precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de 
receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.” 

Assim, sendo certo que não houve,  in casu,  intimação específica dos outros 
co­titulares das  contas bancárias para comprovar a origem dos depósitos nelas  efetuados  na 
fase que precedia a lavratura do auto de infração, verifica­se a insanável nulidade do presente 
auto de infração com relação às contas supramencionadas. 

Restam, portanto, apenas as contas cuja titularidade é individual, em nome do 
Recorrente.  

Ocorre,  todavia,  que,  no  que  se  refere  aos  valores  remanescentes,  deve  ser 
aplicado o disposto no art. 42, § 3º,  inciso II, da Lei 9.460/96. Com efeito, dispõe o referido 
dispositivo legal o seguinte: 

“Art.  42.  Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de  rendimento  os 
valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a 
instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica, 
regularmente  intimado,  não  comprove,  mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a 
origem dos recursos utilizados nessas operações. 

(...) 

§ 3º  Para  efeito  de  determinação  da  receita  omitida,  os  créditos  serão 
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 

(...) 

II ­ no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de 
valor  individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu 
somatório, dentro do ano­calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais).” (Redação inserida pela Lei nº 9.481, de 1997.) 

À  luz  do  teor  do  referido  dispositivo,  cumpre  salientar  que  o  legislador 
estabeleceu  um  parâmetro  para  que  se  pudesse  identificar  objetivamente  a  omissão  de 
rendimentos  decorrente  de  depósitos  bancários  sem  origem  justificada,  sendo  que,  do 
somatório de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, se superado o limite de R$ 80.000,00 dentro 
do  ano­calendário,  a  fiscalização  estaria  autorizada  a  tributar  o  montante  apurado  em  sua 
integralidade. 
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Tal  entendimento  está  consubstanciado  na  Súmula CARF  n.  61,  segundo  a 
qual  “Os  depósitos  bancários  iguais  ou  inferiores  a  R$  12.000,00  (doze  mil  reais),  cujo 
somatório  não  ultrapasse R$ 80.000,00  (oitenta mil  reais)  no  ano­calendário,  não  podem  ser 
considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de 
origem não comprovada, no caso de pessoa física.” 

Não obstante, no caso em análise, conforme se extrai do demonstrativo de fl. 
28, o  somatório dos valores de depósitos  inferiores a R$ 12.000,00 é menor do que o  limite 
anual de R$ 80.000,00, motivo pelo qual o auto de infração também deve ser cancelado quanto 
à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso, 
para excluir do lançamento a exigência relativa aos depósitos bancários. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator
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